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PARECER - COORDENAÇÃO DO SISTEMA DOS JUIZADOS ESPECIAIS DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

            Boletim nº531/2019 - CJESP/CGJ
A CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, DESEMBARGADORA DENISE OLIVEIRA CEZAR, no uso de suas atribuições, resolve:
- DESIGNAR OS SERVIDORES ABAIXO MENCIONADOS PARA ATENDIMENTO ÀS SESSÕES NOTURNAS DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, ATRIBUINDO-LHES GRATIFICAÇÃO DE 20% SOBRE O
RESPECTIVO VENCIMENTO BÁSICO, NOS TERMOS DA LEI Nº 9.442/91:
1 - JEC DA FREDERICO WESTPHALEN:
Jardel Vissotto Szatkoski, Oficial Escrevente, PJGI, Id Func. 3694259. 
-no período de 23-09-2019 a 30-09-2019.
2 - JEC DA IGREJINHA:
Gerson Antonio Ermel, Oficial Escrevente, PJGI, Id Func. 3337618. 
-no período de 23-09-2019 a 22-10-2019.
3 - JEC DA LAJEADO:
Lenara Maria Duarte Spohr, Oficial Escrevente, PJGI, Id Func. 3369625. 
-no período de 30-09-2019 a 18-10-2019.
4 - JECA DA MARCELINO RAMOS:
Letícia Casali, Oficial Escrevente, PJGI, Id Func. 4400950. 
-no período de 25-09-2019 a 04-11-2019.
5 - JECA DA NONOAI:
Gilmar Scheid, Oficial Escrevente, PJGI, Id Func. 2514460. 
-no período de 26-09-2019 a 02-10-2019.
6 - JECA DA SÃO SEPÉ:
Daiane Mendes Landarin, Oficial Escrevente, PJGI, Id Func. 4303512. 
-no período de 23-09-2019 a 27-09-2019.
7 - JECA DA TAQUARI:
Ana Carolina de Castro, Oficial Escrevente, PJGI, Id Func. 3728501. 
-a contar de 20-07-2019.

DESA. DENISE OLIVEIRA CEZAR, 
Corregedora-Geral da Justiça.
Publique-se.
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PROVIMENTO Nº 020/2019-CGJ

EXPEDIENTE Nº 8.2019.0010/001367-0

 

Altera a redação do artigo 17 da Consolidação Normativa Notarial e Registral do Rio Grande do Sul - CNNR
 
 

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA DENISE OLIVEIRA CEZAR, CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições legais,

             

            CONSIDERANDO a necessidade de adequar a Consolidação Normativa Notarial e Registral aos termos do Provimento nº 77/2018, do Conselho Nacional de Justiça, estabelecendo um procedimento para as
nomeações de interinos nos Serviços Extrajudiciais,

             

            PROVÊ:

             

            Art. 1º -  O artigo 17 da Consolidação Normativa Notarial e Registral passará a viger com a seguinte redação:

             

            Art. 17 – Declarada a vacância de Serviço Extrajudicial, o Juiz de Direito Diretor do Foro deverá comunicar, de imediato, a Corregedoria-Geral da Justiça para fins de abertura de concurso de ingresso ou
remoção e indicar um responsável designado para responder pelo Serviço, editando portaria que será remetida à Corregedoria-Geral de Justiça, para fins de aprovação.

            §1º - Aprovada a portaria pelo Juiz-Corregedor responsável pela matéria, será expedida comunicação aos setores competentes para alteração dos cadastros.

            §2° - A designação deverá recair, de regra, no substituto mais antigo que exerça a substituição no momento da declaração da vacância.

            §3° - Caso seja verificado que o titular anterior tomou providências na iminência da vacância da serventia para escolher o seu substituto mais antigo com intenção de assegurar a designação deste pelo critério
disposto no parágrafo anterior, o Juiz de Direito Diretor do Foro, lançando esta constatação em decisão fundamentada, poderá preterir o substituto mais antigo e designar outro responsável interino pela serventia, de
acordo com as regras dispostas neste artigo.

            §4º - A designação de substituto para responder interinamente pelo expediente não poderá recair sobre cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau do antigo
delegatário ou de magistrados do tribunal local, devendo o indicado declarar, sob pena de responsabilidade, que não se insere em tais hipóteses. O Termo de Declaração (Anexo I do Ofício-Circular nº 116/2018-CGJ)
será parte integrante e inseparável da portaria de designação referida no caput.

            §5° A designação de substituto para responder interinamente pelo expediente não poderá recair sobre pessoa condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, nas
seguintes hipóteses:

            I - atos de improbidade administrativa;

            II - crimes:

            a) contra a administração pública;

            b) contra a incolumidade pública;

            c) contra a fé pública;

            d) hediondos;

            e) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando;

            f) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo;

            g) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;

            h) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

            §6º - Na mesma proibição dos incisos I e II deste artigo, incide aquele que:

            a) praticou ato que acarretou a perda do cargo ou emprego público;
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            b) foi excluído do exercício da profissão por decisão judicial ou administrativa do órgão profissional competente;

            c) teve suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por decisão irrecorrível do órgão
competente;

            d) perdeu a delegação por decisão judicial ou administrativa.

            §7° - Não se aplicam as vedações do §4°, inciso II, ao crime culposo ou considerado de menor potencial ofensivo.

            §8° - Não havendo substituto que atenda aos requisitos dos parágrafos anteriores, o Juiz de Direito Diretor do Foro designará interinamente como responsável pelo expediente, por decisão fundamentada,
delegatário em exercício no mesmo município ou no município contíguo que detenha uma das atribuições do serviço vago, preferencialmente da mesma Comarca e previamente inscrito no Cadastro de Designados ou
Interventores da Corregedoria-Geral da Justiça (Ofício-Circular n° 75/2018).

            §9° - A decisão fundamentada referida no parágrafo anterior deverá privilegiar o titular que não possua penalidade administrativa anotada em sua ficha funcional, bem como apontamentos negativos relevantes
em suas últimas atas de inspeções e reclamações registradas tidas como procedentes sobre sua serventia.

            §10° - Aos responsáveis pelo Serviço que tenham sido designados interinamente, na forma deste artigo, é defeso contratar novos prepostos, aumentar salários dos prepostos já existentes na unidade, ou
contratar novas locações de bens móveis ou imóveis, de equipamentos ou de serviços, que possam onerar a renda da unidade vaga de modo continuado, sem a prévia autorização da Direção do Foro a que estiver
afeta a unidade do serviço. Todos os investimentos que comprometam a renda da unidade vaga no futuro deverão ser objeto de projeto a ser encaminhado para a respectiva aprovação pelo Juiz de Direito Diretor do
Foro.

            §11° A designação do substituto para responder interinamente pelo expediente deverá ser revogada se forem constatados, administrativamente, o não-repasse ao Tribunal de Justiça do excedente a 90,25%
dos subsídios de ministro do Supremo Tribunal Federal, ou eventual conduta inadequada do interino que importe na perda da confiança junto ao Tribunal de Justiça.

            §12° - Da decisão que designar interino para responder pelo expediente ou que revogar a designação, caberá recurso à Corregedoria-Geral da Justiça, sem efeito suspensivo.

            §13º - A portaria que designar interino para responder pelo expediente poderá ser revogada pela Corregedoria-Geral de Justiça, a qualquer tempo, caso constatado que a designação ocorreu em contrariedade
às normas que regulamentam a matéria, ou descoberto fato superveniente que torne a designação incompatível com essas normas.

             

            Art. 2º - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se eventuais disposições em contrário.

             

            Publique-se.

             

            Cumpra-se.

             

            Porto Alegre, 18 de setembro de 2019.

 

DESEMBARGADORA DENISE OLIVEIRA CEZAR,
CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA.

JL
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PORTARIA Nº 028/2019-CGJ

             

            A Excelentíssima Senhora Desembargadora Denise Oliveira Cezar, Corregedora-Geral da Justiça, nos autos do Expediente SEI nº 8.2019.0010/001661-0, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento ao
disposto na Resolução nº 1274/2019-COMAG,

             

            RESOLVE:

             

            Expedir a presente Portaria regulamentando e disciplinando os serviços internos do PROTOCOLO-GERAL da Comarca de Parobé/RS:

             

            Artigo 1º - O Protocolo-Geral está diretamente vinculado ao Juiz de Direito Diretor do Foro da Comarca de Parobé/RS e se destina ao recebimento e registro de petições acompanhadas, ou não, dos processos
a que pertinem, endereçadas aos magistrados da Comarca.

             

            Artigo 2º - O Protocolo-Geral receberá e protocolará, em rigorosa ordem cronológica de apresentação e observando numeração sequencial, as petições e documentos que as instruírem, à exceção de petições
iniciais de qualquer natureza, e procederá ao registro do ato através de sistema automatizado específico.

             

            Parágrafo único - Juntamente com a petição a ser protocolada, o interessado apresentará o comprovante do pagamento de despesas referentes à postagem e às custas, quando for o caso de efetuar preparo
prévio na forma da lei processual vigente.

             

            Artigo 3º - O expediente para atendimento ao público será de segunda a sexta-feira, das 9 horas às 18 horas, salvo nos feriados nacionais e naqueles declarados pelo Presidente do Tribunal de Justiça.

             

            Artigo 4º - O Protocolo-Geral fornecerá aos interessados comprovantes dos protocolados, fazendo constar, obrigatoriamente, a hora, o dia, o mês e o ano de sua entrega ao setor, mediante aposição de etiqueta
emitida por via computadorizada.

             

            § 1º - Os recibos poderão ser dados em livros próprios, apresentados pelos interessados, ou nas cópias dos protocolados que, no ato de entrega, deverão ser exibidos juntamente com os originais.

             

            § 2º - Aos funcionários do Protocolo-Geral é vedado recusar o recebimento de petições de qualquer natureza, salvo quando se tratar de petições iniciais.

             

            § 3º - É de responsabilidade única e exclusiva do(s) procurador(es) da parte o correto endereçamento das petições aos diversos juízos, com o que estará evitando a preclusão dos prazos previstos em lei.

             

            Artigo 5º - Encontrando-se inoperante o sistema automatizado do Protocolo-Geral, proceder-se-á à anotação manual do recebimento das petições, mediante a aposição de um carimbo que contenha os dados
referidos no art. 4º, caput, desta Portaria e o visto do supervisor do setor.

             

            Artigo 6º - Não poderão ser entregues no Protocolo-Geral objetos de qualquer natureza, nem papéis que:

             

            I - Devam ser, obrigatoriamente, entregues em dependências administrativas;

            II - Digam respeito a processos de réus presos, salvo se subscritos por advogado habilitado.

             

            Artigo 7º - O cartório da Direção do Foro providenciará na publicação diária, no Diário da Justiça Eletrônico, de relação das petições devolvidas pelos magistrados em razão de eventual irregularidade. A relação
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